
14 — JORNAL DA TARDE 

Hoje, 
Terça-feira, 24-2-87 — O ESTADO DE S. PAULO 

iscalização nacional nas escolas. 
O MEC e a Sunab querem saber se elas estão cobrando a mais suas mensalidades 

Muitas escolas particulares de 
todo o Brasil serão surpreendidas 
hoje logo de manhã pela Sunab e 
pelo Ministério da Educação com 
uma blitz, que pretende detectar 
quais os estabelecimentos que es-
tão praticando a "desobediência 
civil", e cobrando preços acima do 
estabelecido pelo governo através 
dp Decreto n° 93.911, baixado em 
janeiro último. Por ele, as escolas 
particulares de primeiro grau es-
tão autorizadas a majorar em 35% 
as-mensalidades deste primeiro se-
mestre e ainda mais 15% a serem 
'negociados com os pais. 

Todas as delegacias regionais 
da Sunab estarão envolvidas na fis-
calização que, além de apurar os 
abusos nos preços, também preten-
de .verificar a documentação das 
escolas, através de técnicos das se-
cretarias estaduais de Educação. 
De acordo com informação colhida 
nu 'Sunab, a operação tem início 
inárcado para as 9 horas e se de-
senrolará por todo o dia com uma 
:equipe de 8 a 9 pessoas (MEC e 
Sunab) em cada escola. 

Para o secretário-geral adjun-
to do Ministério da Educação, Luiz 
Bandeira, as multas (que vão até 
:CL, 32 mil) só serão aplicadas a 
:Partir das constatações que a Su-
, nab obtiver hoje nas escolas. Ser-
: 

 
Bundo ele, os estabelecimentos só 
:poderão ser autuados mediante 
:queixa comprovada feita por al-
gum pai de aluno. A fiscalização 

'programada pelo MEC e pela Su-
n<áb tem, segundo o secretário, um 
`:`earáter preventivo". 

Na Sunab, entretanto, o objeti-
vo• é autuar mesmo as escolas que 
Inaajorarem seus preços acima do 
estabelecido. "Se forem encontra-

: dds 200 carnês com preços superio-
, res ao permitido, a Sunab vai emi-
tir 200 infrações", disse o delegado 
regional da Sunab de Brasília, 
Paulo Augusto. Em São Paulo, Ma-
, rilena Lazarini, diretora regional 
da Sunab, explica que o trabalho 
dé 'averiguação será feito hoje em 

' cinco escolas de nível superior. A 
limitação da fiscalização exclusi-
vamente às faculdades se justifica 
pelo fato-  de que pela primeira vez 
.será feito um trabalho conjunto en-
tre Sunab e Mec, sendo que este 
último só trata de questões relati-
vps ao nível superior. 

As denúncias quanto aos 1° e 2° 
graus estão sendo fiscalizadas ex-
élüsivamente pela Sunab. Marile-
n'a diz que de 90 denúncias recebi- 

das — relativas a todos os níveis —
mais de 60 estão sendo analisadas, 
depois de já terem sido fiscaliza-
das. A grande surpresa, segundo 
ela, é que uma "porcentagem signi-
ficativa" está de acordo com a lei. 
Isso por que muitas escolas cobra-
ram os 35% de reajuste divididos 
em quatro parcelas, o que é perfei-
tamente legal. O decreto admite o 
pagamento em quatro, cinco ou 
seis parcelas. Terminado o levan-
tamento das 90 denúncias, será fei-
to um dossiê completo para um tra-
balho junto à Comissão de Encar-
gos Educacionais do Conselho Es-
tadual de Educação. 

Escolas na . Justiça 
Não bastasse a polêmica gera-

da entre os pais e as escolas parti-
culares, por causa do aumento das 
mensalidades, e o fato de os profes-
sores das escolas particulares se 
encontrarem em estado de greve 
reivindicando aumento salarial de 
100%, mais 20% referentes ao gati-
lho, uma nova bomba caiu ontem 
sobre o já crítico quadro do ensino 
pago de 1° e 2° graus do Estado de 
São Paulo, onde aglutinam-se sete 
mil escolas que absorvem 150 mil 
professores, 75 mil funcionários e 
1,7 milhão de alunos. 

A novidade ficou por conta do 
mandado de segurança impetrado 
pelo Sindicato dos Estabelecimen-
tos de Ensino do Estado no último 
domingo contra a não-inclusão de 
um representante da entidade na 
Comissão de Encargos Educacio-
nais do Conselho Estadual de Edu-
cação, que foi instalada ontem pela 
manhã mas não pôde realizar a pri-
meira sessão graças à presença de 
um oficial de Justiça, que apresen-
tou a liminar concedida pelo juiz 
Nilo Cardoso Perpétuo, do plantão 
judiciário. 

Ontem, José Aurélio de Camar-
go e Sérgio Arcuri, respectivamen-
te presidente e vice-presidente do 
sindicato, explicaram sua atitude:, 

— Consideramos ilegal ,e in-
constitucional o Decreto n° 
93.911/87 que alterou a composição 
e competência da comissão, encar-
regada de analisar os aspectos le-
gais de tudo o que passa pelo con-
selho. 

Segundo Camargo e Arcuri "o 
próprio Conselho Estadual de Edu-
cação apresentou um parecer 
aprovado em plenário argüindo a 
ilegalidade do Decreto n° 93.911", 
mas ainda assim, lembram, a presi-
dente da comissão, Maria Apareci- 

da Tamaso Garcia, "solicitou que 
mandássemos o nome do nosso re-
presentante". Fez o mesmo com o 
outro sindicato mas as duas entida-
des não se reuniram, procurando 
um único nome de consenso, "por-
que o decreto é inconstitucio 
nal". 

Como havia dois nomes para 
ocupar uma mesma vaga, a partici-
pação do sindicato das escolas par-
ticulares de 1° e 2° graus na comis-
são foi cancelada. Foi isso que le-
vou Camargo e Arcuri a impetra-
rem o mandado de segurança. Ago-
ra a entidade aguarda a resposta 
solicitada à Consultoria Geral da 
República sobre a inconstituciona-
lidade do Decreto n° 93.911/87. A 
Comissão de Encargos Educacio-
nais tem, entre suas atribuições, a 
responsabilidade de analisar os 
pedidos de correção de defasagem 
dos custos das escolas. 

Quanto à deflagração do esta-
do de greve pelos professores das 
escolas particulares — eles que-
rem um aumento de 100% mais os 
20% do gatilho e as escolas aceitam 
conceder apenas 66% —, Camargo 
informa que o sindicato está orien-
tando seus associados para que, a 
partir de 1° de março, "enquanto 
não se resolverem as tratativas sa-
lariais, aumentem provisoriamen-
te os salários de seus professores 
em 66%. 

Apesar de negar que as nego-
ciações entre as escolas e os pro-
fessores — cuja data base é 1° de 
março — estejam difíceis, Camargo 
não esconde que o próximo encon-
tro entre as duas partes ocorrerá 
no próximo dia 27, quinta-feira, na 
Delegacia Regional do Trabalho. 
No dia anterior está prevista uma 
assembléia entre os proprietários 
das escolas particulares, que ocor-
rerá no Colégio São Bento, onde os 
professores pretendem organizar 
um ato de protesto contra seus bai-
xos salários. 

Outra recusa 
Apesar de indicado para pres-

tar orientações a pais que vêm de-
nunciando irregularidades de es-
colas de 1°, 2° e 3° graus por órgãos 
como a Sunab e o Procon, também 
o Movimento de Arregimentação 
de Pais e Alunos pelo Cumprimen-
to do Decreto do Governo — órgão 
representativo dos pais — não teve 
sua indicação aceita na Comissão 
de Encargos Educacionais do Con-
selho Estadual de Educação. Até o_ 
momento, a única explicação, sem)  

nenhum despacho oficial, é de que 
a entidade não tem registro legal. 
Contudo, essa afirmação é contes-
tada por Hebe Magalhaês Castro 
de Tolosa, do Movimento de Pais e 
Alupos, que considera existir um 
reconhecimento oficial da entida-
de, uma vez que os órgãos públicos 

a indicam para esclarecer o que é 
legal e ilegal quanto à cobrança 
das anuidades escolares. 

A orientação do Movimento de 
Pais e Alunos é para que em pri-
meiro lugar o pai consiga um diálo-
go com a escola, depois denuncie 
aos órgãos competentes como Su- 

nab e Procon, e finalmente, recor-
ra à via processual, preferencial-
mente em grupo. Quanto a esse úl-
timo item, uma boa noticia: Os pais 
do Externato Jardim Bonfiglioli 
entraram com uma medida caute-
lar na Justiça e obtiveram uma li-
minar. 


